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Resumo: O Como o número de crianças e adolescentes em abrigos aumentam a cada dia é 
necessário uma pesquisa para avaliar a satisfação dos moradores. Avaliar quais itens do 
questionário sobre importância e satisfação dos moradores de um abrigo em Campos dos 
Goytacazes, RJ são essenciais segundo o método de Lawshe. Para elaboração do questionário foi 
realizada uma pesquisa à literatura para verificar as principais contribuições teóricas 
relacionadas à satisfação de moradores de abrigos. Foram analisados 34 trabalhos, nos quais 
foram selecionados 26 itens abordados com maior frequência e que melhor se adequou ao tema da 
pesquisa. Os itens foram divididos em três dimensões: “motivos que os levam ao abrigo”, 
“acolhimento no abrigo” e “desligamento da instituição”. No questionário foram oferecidas as 
seguintes opções de respostas para cada um dos 26 itens propostos: (1) não essencial; (2) 
essencial e (NS) não sei/prefiro não opinar. O questionário foi aplicado a 20 funcionários. 
Concluiu-se que dos 26 itens avaliados pelo método Lawshe, 19 forma mantidos (4 itens “motivos 
que os levam ao abrigo”, 12 itens “acolhimento no abrigo” e 3 itens “desligamento da 
instituição”) e 7 excluídos na dimensão “motivos que os levam ao abrigo”. 
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1. INTRODUÇÃO 

A incidência de crianças e adolescentes abrigados tem se tornado cada dia maior devido aos 
fatores de riscos presentes em suas vidas, alguns deles são: violência, abandono, dependência de 
álcool e/ou drogas por parte dos pais ou responsáveis, esses e outros fatores fazem parte de um 
conjunto de causas que os levam ao abrigo de acordo com Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA, 2003). Segundo levantamento feito pela (Rede SAC 2003) há no Brasil 589 
abrigos para crianças e adolescentes, dentre eles a maior parte de abrigados estão na faixa etária de 
7 a 15 anos, os que estão dentro desta faixa etária de idade tem menos probabilidade de serem 
adotados, pois ainda há uma preferencia por crianças abaixo dos 7 anos de idade para adoção. 

Em seu capitulo III o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990) afirma que o abrigo tem 
função de zelar, de proteger a criança e o adolescente por tempo determinado ou indeterminado, ou 
seja, enquanto os mesmos não forem reintegrados a família ou adotados eles permanecem no abrigo 
recebendo auxilio necessário para seu crescimento físico e também psicológico. 

O método de validação de itens de questionário proposto por Lawshe (1975) foi aplicado em 
diversos trabalhos na área de medicina, mas pode ser aplicado para validar itens de importância de 
questionários de áreas completamente distintas. O método é baseado na taxa de especialistas que 
consideram o item como essencial e assim podendo ser validado no questionário 

O trabalho tem como objetivo validar itens de questionário quanto à importância e satisfação 
dos moradores de um abrigo, por meio do método de Lawshe. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 
2.1. Abrigo 

Segundo o levantamento de 2013, realizada pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio 
(PNAD) a população do Brasil foi estimada em 201,5 milhões de pessoas, dos quais 59,7 milhões 
têm menos de 18 anos. 

A pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2003) constatou que existem 
626 instituições no território brasileiro, destacando que destas, 589 fornecem acolhimento para 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. De acordo com o levantamento a maior 
parte dos abrigos está localizada na região Sudeste com 49,1% dos abrigos, logo em seguida está à 
região Sul com 20,7% do abrigo, depois temos a região Nordeste com 19,0%, em seguida a região 
Centro-Oeste com 7,0% e por fim a região Norte com 4,2% que representa o território com menor 
índice de abrigos. A figura 1 mostra o levantamento nacional de abrigos para crianças e 
adolescentes da Rede Sac (IPEA/DISOC, 2003). 

Ferreira (2014) afirma que o abrigo é um lugar de proteção às crianças e adolescentes, que se 
encontra em situações de risco, tais como: violência, negligência, abandono, falta de recursos 
financeiro entre outros. 

Na percepção de Ribeiro e Ciampone (2002) abrigo é uma casa de acolhimento provisório para 
crianças em situação de risco pessoal e social que consiste em uma medida de proteção integral para 
os mesmos, fornecendo uma rotina diária de cuidados com a higiene, alimentação adequada, 
repouso, atividades ocupacionais e participação nas escolas públicas da região. Ele também afirma 
que um dos motivos para o abrigamento das crianças é a violência sofrida em casa.  

Segundo Habigzang et al. (2006) abrigo é um lugar de proteção, que mantem os abrigados em 
segurança garantindo que seus direitos sejam cumpridos, tais como educação, saúde, lazer, que 
proporcione a criança e ao adolescente condições dignas de vida. O Concelho Tutelar (CT) tem 
função primordial na garantia dos direitos das crianças e adolescentes, assim que recebe alguma 
denúncia de violência, ou qualquer outro tido de risco ao bem estar do menor, eles averíguam a 
denúncia e se for verídico afastam a criança ou adolescente do agressor, encaminha-o aos 
cuidadores em abrigos para ter acompanhamento psicológico adequado, minimizando os impactos 
negativos que o ato de violência e abandono, trouxe a eles. 

Vale ressaltar que as instituições de abrigo governamentais e não governamentais são 
fiscalizadas pelo Judiciário, Ministério Público e pelo Conselho Tutelar, ECA (Lei nº 8069, Art. 
95ª, 1990). 

Também deve ser considerado que a criança e adolescente possuem todos os direitos destinados 
à pessoa adulta, sem haver negligência de sua proteção integral, bem como oportunidade de 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, dando-lhes possibilidades de liberdade e 
dignidade. Dentre esses direitos o Estatuto da Criança e Adolescente especifica que toda sociedade 
é responsável pela garantia do mesmo, além da família e da comunidade, para que direito como 
educação, saúde, lazer, esporte, profissionalização, cultura, convivência familiar e comunitária não 
falte na vida das crianças e adolescentes, ECA (Lei nº 8069, Art. 3ª e 4ª, 1990). 

Halpern, Leite e Moraes (2015) afirmam que, os profissionais que atuam diretamente com as 
crianças e adolescentes não tem uma preparação adequada para auxiliar os abrigados, alguns deles 
não tem a plena ciência do papel do abrigo, prejudicando o crescimento psicológico dos acolhidos 
na instituição. Para evitar que situações de falta de preparo aconteça nos abrigos é recomendado que 
o processo seletivo dos educadores sociais sejam criterioso, para que profissionais qualificados e 
com perfil para a função assumam o cargo, sem que haja danos ao abrigado. 

Para Rossetti-Ferreira et al. (2012) o abrigo é um lugar provisório para crianças e adolescentes 
em situação de abandono, violência e ruptura, provisório pois a criança ou adolescente permanece 
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no abrigo até que sua família de origem possa garantir que seus direitos sejam cumpridos, ou em 
outros casos em que as famílias não queiram a guarda da criança ou adolescente eles serão 
encaminhados para o processo de adoção, enquanto aguardam a adoção eles permanecem no abrigo 
sob medida de proteção. 

 
2.2. Importância do Abrigo 

Segundo Vectore e Carvalho (2008) o abrigo é relevante para o desenvolvimento e crescimento 
da criança e adolescente, pois através do abrigo eles aprendem valores fundamentais como 
segurança, estabilidade, organização e competência para a vida futura. Na maior parte dos casos o 
abrigo se torna o lar permanente das crianças e adolescentes, e nesse novo lar eles aprendem valores 
morais, e os princípios que orientam a conduta humana, possibilitando que ao saírem do abrigo 
tenham um bom convívio social, sabendo respeitar as leis e a todo ser vivo.  

Segundo Salina-Brandão e Williams (2009) abrigo é uma importante local de proteção que deve 
ter profissionais habilitados para auxiliar na educação das crianças e adolescentes, proporcionando-
lhes participação em atividades fora do abrigo, oferecendo oportunidades para profissionalização, 
dando-lhes conhecimento necessário para viver a vida futura fora da instituição. O abrigo tem como 
uma das funções inserir a criança no convívio fora das paredes da instituição para que eles não 
cresçam alienados. 

Scopinho e Rossi (2017) afirmam que os profissionais dos abrigos representam um referencial 
de socialização, mas sem substituir a família de origem, tendo influência direta no desenvolvimento 
da criança e adolescente. É importante compreender como o trabalho nos abrigos vem sendo 
realizado, pois as crianças e adolescentes ingressão no abrigo que é um local provisório, porem com 
o passar dos anos, por não serem reintegradas as famílias de origem e nem adotados, eles mudam de 
abrigo de acordo com a idade. Por isso há uma enorme importância dos abrigos terem profissionais 
qualificados e ambiente seguro, para que essa fase de mudança de ambiente não seja marcada com 
episódios traumáticos. 

Segundo levantamento de 2003 realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) havia 19.373 crianças e adolescentes nos abrigos pesquisados, com a quantidade mínima de 
02 crianças e/ou adolescentes, a quantidade média de 33,4 e a quantidade máxima de 450 crianças 
e/ou adolescentes por abrigo. Segundo o IPEA/DISOC (2003) a maioria dos abrigos estava com 
64,2% abaixo da capacidade de atendimento, isto é, o número de vagas disponíveis era superior ao 
total de crianças e adolescentes abrigados; 21,1% estavam funcionando dentro da capacidade de 
atendimento; 12,2% declararam estar atendendo de atendendo uma quantidade superior à 
capacidade, estando superlotados; e 2,5% não respondeu a pesquisa. 

 
3. METODOLOGIA 

Na elaboração do questionário foram consultados 24 artigos, dos quais foram obtidos 26 itens, 
que foram agrupados em três dimensões (Tabela 1). 

Na dimensão “Motivos que os levam ao abrigo” foram considerados os itens: 1- Abandono, 2- 
Violência (sexual, física, psicológica, doméstica, verbal, maus tratos), 3- Proteção, 4- Pobreza, 5- 
Orfandade, 6- Vícios (álcool, drogas), 7- Ausência dos pais por prisão, 8- Exploração do trabalho 
infantil, 9- Condições Financeiras (Identificação socioeconômica), 10- Negligência e 11- Exclusão. 

Na dimensão “Acolhimento no abrigo” foi considerado os itens: 12- Atendimento, 13- 
Recepção, 14- Normas (hora de dormir, regras, rotinas, visitas, educação, alimentação), 15- 
Higiene, 16- Saúde, 17- Psicologia, 18- Cultura, 19- Garantia dos Direitos, 20- Afeto (Carência), 
21-Recuperação, 22- Assistente Social e 23- Condições físicas do abrigo. 

Na dimensão “Desligamento da Instituição” foi considerado os itens: 24- Adoção, 25- 
Reintegração Familiar e 26- Maioridade. 
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Foi realizado um pré-teste com cinco funcionários para verificar se existem dúvidas quanto aos 

itens que compõem o questionário. 
 

Tabela 1 – Itens de questionário sobre a importância e satisfação dos moradores de um abrigo, 
elaborado por meio de consulta de 24 autores 
 

Itens / Módulos *Autores 
Motivos que os levam ao abrigo A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 A12 
1-Abandono x x x x x  x   x   
2-Violência (sexual, física, psicológica, 
doméstica, verbal, maus tratos) 

x  x x x x x x x x x x 

3-Proteção  x   x x x x x x x x 
4-Pobreza  x x     x  x  x 
5-Orfandade   x x         
6-Vícios (álcool, drogas)   x  x   x  x  x 
7-Ausência dos pais por prisão   x x         
8-Exploração do trabalho infantil    x         
9-Condições Financeiras (Identificação 
socioeconômica) 

    x       x 

10-Negligência           x  
11-Exclusão x x     x  x    
Acolhimento no abrigo             
12-Atendimento     x x x  x    
13-Recepção             
14-Normas do abrigo (hora de dormir, 
regras, rotinas, visitas, educação, lazer, 
alimentação) 

  x x  x x x x x x x 

15-Higiene             
16-Saúde         x    
17-Psicologia x    x     x   
18-Cultura      x       
19-Garantia dos Direitos  x           
20-Afeto (Carência)   x       x   
21-Recuperação x x           
22-Assistente Social       x  x x   
23-Condições físicas do abrigo           x  
Desligamento da Instituição             
24-Adoção     x x    x   
25-Reintegração Familiar      x   x    
26-Maioridade             

 

* A1- Arpini (2003); A2- Ayres; Cardoso; Pereira (2009); A3- Ferreira (2014); A4- Ferreira; Littig; Vescovi 
(2014); A5- Habigzang et al. (2006); A6- Halpern; Leite; Moraes (2015); A7- Marques; Czermak (2008); 
A8- Penna et al. (2012); A9- Ribeiro et al. (2002); A10- Rossetti-Ferreira et al. (2012); A11- Salina-Brandão; 
Williams (2009); A12- Siqueira et al. (2010); 
 
Tabela 1 – Itens de questionário sobre a importância e satisfação dos moradores de um abrigo, 
elaborado por meio de consulta de 24 autores (continuação) 
 

Itens / Módulos *Autores 
Motivos que os levam ao abrigo A13 A14 A15 A16 A17 A18 A19 A20 A21 A22 A23 A24 
1-Abandono x  x  x x  x  x x  
2-Violência (sexual, física, x x x  x x x x x x x x 
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psicológica, doméstica, verbal, 
maus tratos) 
3-Proteção x x x  x x   x x x x 
4-Pobreza x x x    x x x  x x 
5-Orfandade   x      x    
6-Vícios (Álcool, drogas) x x     x   x   
7-Ausência dos pais por prisão             
8-Exploração do trabalho infantil x            
9-Condições Financeiras 
(Identificação socioeconômica) 

 x           

10-Negligência x  x x    x   x  
11-Exclusão    x         
Acolhimento no abrigo             
12-Atendimento             
13-Recepção  x   x  x   x   
14-Normas do abrigo (hora de 
dormir, regras, rotinas, visitas, 
educação, lazer, alimentação) 

x x x x x x x x x   x 

15-Higiene   x  x x x      
16-Saúde   x  x x    x   
17-Psicologia         x    
18-Cultura     x        
19-Garantia dos Direitos             
20-Afeto (Carência) x   x x  x x     
21-Recuperação             
22-Assistente Social x         x x x 
23-Condições físicas do abrigo    x         
Desligamento da Instituição             
24-Adoção x  x x x       x 
25-Reintegração Familiar     x       x 
26-Maioridade            x 

 

* A13- Vectore; Carvalho (2008); A14- Azôr; Vectore (2008); A15- Chaves et al. (2013); A16 
Franco; Lopes; Lopes-Herrera (2014); A17- Moura; Amorim (2013); A18- Romero et al. (2016); 
A19- Scopinho; Rossi (2017); A20- Trivellato; Carvalho; Vectore (2013); A21- Wathier; Dell’Anglio 
(2007); A22- Ribeiro et al. (2016); A23- Guedes; Scarcelli (2014); A24- Martinez; Soares-Silva 
(2008). 

Fonte: Dados da pesquisa. 
Lawshe (1975) apresentou uma técnica de validação de itens de questionário. Neste método 

cada item do questionário é validado por avaliação de especialistas que avaliam os itens como “Não 
essencial”, “Essencial” e “Não sei/prefiro não opinar”. 

Foi proposto por Lawshe (1975) que para que o conteúdo fosse validado no mínimo 50% dos 
entrevistados classificasse o item com essencial, e quanto maior o percentual de respondentes que 
considerem o item como essencial, maior será o grau de validade do conteúdo. 

No método elaborado por Lawshe (1975) para cada item do questionário uma taxa de conteúdo 
é calculada, chamado de CVR (Taxa de Validação de Conteúdo). O CVR é calculado através da 
fórmula (1): 

2/N(
)2/N(nCVR e −=  (1) 

Onde: CVR= Taxa de Validade de Conteúdo; en  Número de especialistas que marcaram o item 
como essencial; N= Número total de especialistas. 
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Segundo Aryres e Scally (2013) os valores de CRV variam ente -1 (Desacordo perfeito) e 1 

(Acordo perfeito). Valores a baixo de zero significam que menos de 50% dos membros do quadro 
classificaram o item com “Não essencial”. Valores acima de zero significam que mais de 50% dos 
membros do quadro classificaram o item como “Essencial”. 

Wilson, Pan e Schumsky (2012) determinaram uma nova tabela contendo valor de CVRcrítico  
para cada item devido a falhas encontradas na tabela de valores mínimos de CRV formulada por 
Lawshe. Dessa forma é adotada a probabilidade (p) de 50%. As respostas seguem uma distribuição 
binomial com possibilidade de distribuição normal, com média populacional p.n=µ , variância 

)p1.(p.n2 −=σ  e desvio )p1(.p.n −=σ , onde n = número de respondentes. O CVRcrítico é calculado 

através da fórmula (2): 

1
100

).z(2
CVRCRITICO −µ+σ=  (2) 

Onde: CVRCRITICO= Taxa mínima de validade de conteúdo; z= nível de confiança escolhido. 
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Encontra-se na Tabela 2 os itens avaliados, o número de respondentes que avaliaram o item 

como essencial (Ne), o número total de respondentes (N), excluindo-se aqueles que responderam 
“(NS) Não sei/Prefiro não opinar”, a porcentagem de respondentes que avaliaram o item como 
essencial, o CVRcalculado, o CVRcrítico e a decisão de “Manter” ou “Excluir” 

Foram verificadas nos artigos científicos, monografias e dissertações já mencionados neste 
trabalho, a importância de cada item que obteve a decisão de repensar, segundo cada autor. 

O item 1 “Abandono” foi citado pelos autores Arpini (2003) e o Arydes, Cardoso e Pereira 
(2009) que consideraram um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 2 “Violência (sexual, física, psicológica, doméstica, verbal, maus tratos)” foi citado na 
maioria dos trabalhos pesquisados. Podem-se destacar os autores, Ferreira, Littig e Vescovi (2014) e 
Halpern, Leite e Moraes (2015) que consideraram o item importante para avaliação da satisfação 
dos moradores. 

 

TABELA 2 – Avaliação dos itens quanto a sua importância das dimensões motivos que os 
levam ao abrigo, acolhimento no abrigo e desligamento da instituição. 
 

Itens / Módulos Ne N %essenciais CVRcalc CVRcrít Decisão 
Motivos que os levam ao abrigo       
1-Abandono 17 20 85,0% 0,700 0,438 Manter 
2-Violência (sexual, física, psicológica, 
doméstica, verbal, maus tratos) 

18 19 94,7% 0,895 0,450 Manter 

3-Proteção 12 18 66,7% 0,333 0,462 Excluir 
4-Pobreza 5 19 26,3% -0,474 0,450 Excluir 
5-Orfandade 10 16 62,5% 0,250 0,490 Excluir 
6-Vícios (álcool, drogas) 8 16 50,0% 0,000 0,490 Excluir 
7-Ausência dos pais por prisão 12 16 75,0% 0,500 0,490 Manter 
8-Exploração do trabalho infantil 9 18 50,0% 0,000 0,462 Excluir 
9-Condições Financeiras (Identificação 
socioeconômica) 

7 19 36,8% -0,263 0,450 Excluir 

10-Negligência 17 19 89,5% 0,789 0,450 Manter 
11-Exclusão 8 16 50,0% 0,000 0,490 Excluir 
Acolhimento no abrigo       
12-Atendimento 18 19 94,7% 0,895 0,450 Manter 
13-Recepção 17 20 85,0% 0,700 0,438 Manter 
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14-Normas do abrigo (hora de dormir, 
regras, rotinas, visitas, educação, lazer, 
alimentação) 

20 20 100,0% 1,000 0,438 Manter 

15-Higiene 20 20 100,0% 1,000 0,438 Manter 
16-Saúde 20 20 100,0% 1,000 0,438 Manter 
17-Psicologia 20 20 100,0% 1,000 0,438 Manter 
18-Cultura 19 20 95,0% 0,900 0,438 Manter 
19-Garantia dos Direitos 20 20 100,0% 1,000 0,438 Manter 
20-Afeto (Carência) 19 20 95,0% 0,900 0,438 Manter 
21-Recuperação 19 19 100,0% 1,000 0,450 Manter 
22-Assistente Social 20 20 100,0% 1,000 0,438 Manter 
23-Condições físicas do abrigo 20 20 100,0% 1,000 0,438 Manter 
Desligamento da Instituição       
24-Adoção 19 20 95,0% 0,900 0,438 Manter 
25-Reintegração Familiar 18 20 90,0% 0,800 0,438 Manter 
26-Maioridade 18 19 94,7% 0,895 0,450 Manter 

 

Fonte: Dados da pesqisa. 
 

O item 7 “Ausência dos pais por prisão” foi citado pelos autores, Ferreira, Littig e Vescovi 
(2014) que consideraram o item importante para avaliação da satisfação dos moradores.  

O item 10 “Negligência” foi citado nos trabalhos dos autores, Vectore e Carvalho (2008), 
Chaves et al. (2013) e Franco, Lopes e Lopes-Herrera (2014) que consideraram o item importante 
para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 12 “Atendimento” foi citado pelos autores Halpern, Leite e Moraes (2015) e o Ribeiro et 
al. (2002) que consideraram o item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 3 “Proteção” foi citado por vários  autores como Salina-Brandão e Williams (2009) e 
Siqueira et al. (2010), porém segundo a percepção dos entrevistado o item não foi considerado 
essência e foi excluído do questionário. 

O item 13 “Recepção” foi citado pelos autores Scopinho e Rossi (2017) e Ribeiro et al. (2016) e 
o item 12 “Atendimento” pelos autores Marques e Czermak (2008) e Ribeiro et al. (2002) 
consideraram os itens importantes para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 14 “Normas do abrigo (hora de dormir, regras, rotinas, visitas, educação, lazer, 
alimentação)” foi citado na maioria dos trabalhos pesquisados. Segundo os autores Vectore; 
Carvalho (2008) e Martinez e Soares-Silva (2008) este item é considerado importante para 
avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 4 “Pobreza” foi citado em vários trabalhos, no entanto foi excluído por ser considerado 
não essencial segundo a percepção dos entrevistados. 

O item 15 “Higiene” foi citado pelos os autores Chaves et al. (2013) e Moura e Amorim (2013) 
que consideraram um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 16 “Saúde” foi citado pelos autores Romero et al. (2016) e Moura e Amorim (2013) que 
mostraram ser um um item importante para avaliação da satisfação dos moradores.  

O item 17 “Psicologia” foi citado pelos autores Arpini (2003) e Habigzang et al. (2006) que 
relataram ser um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 5 “Orfandade” foi citado pelos autores Chaves et al. (2013) e Wathier e Dell’Anglio 
(2007), porém foi excluído, segundo a percepção dos entrevistados. 

O item 18 “Cultura” foi citado pelos autores Halpern, Leite e Moraes (2015) e Moura e Amorim 
(2013) que ressaltaram como um item importante para avaliação da satisfação dos moradores 

O item 19 “Garantia dos Direitos” foi citado pelos autores Arydes, Cardoso e Pereira (2009) que 
relataram ser um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 
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O item 6 “Vícios (álcool, drogas)” foi citado pelos autores Vectore e Carvalho (2008) e Azôr e  

Vectore (2008), porém foi excluído segundo a percepção dos entrevistados. 
O item 20 “Afeto (Carinho)” foi citado pelos os autores Rossetti-Ferreira et al. (2012) e 

Scopinho e Rossi (2017) que relatam ser um item importante para avaliação da satisfação dos 
moradores. 

O item 8 “Exploração do trabalho infantil” foi citado por Vectore e  Carvalho (2008) e Ferreira, 
Littig e Vescovi (2014), no entanto o item foi excluído segundo a percepção dos entrevistados por 
não considerarem como essenciais. 

O item 21 “Recuperação” foi citado pelos os autores Arpini (2003) e Arydes, Cardoso e Pereira 
(2009) que mencionaram ser um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 22 “Assistente Social” foi relatado pelos os autores Ribeiro et al. (2016) e Martinez e 
Soares-Silva (2008) ser um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 9 “Condições Financeiras (Identificação socioeconômica)” foi mencionado pelos autores 
Siqueira et al. (2010) e Azôr e Vectore (2008), no entanto os entrevistados não consideraram como 
essencial e foi excluído do questionário. 

O item 23 “Condições Físicas do Abrigo” foi citado pelos autores Habigzang et al. (2006) que 
consideraram ser um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 11 “Exclusão” foi citado pelos autores Marques e Czermak (2008) e Franco, Lopes e 
Lopes-Herrera (2014); porém foi excluído por não ter sido considerado essencial, segundo a 
percepção dos docentes. 

O item 24 “Adoção” foi citado pelos autores Moura e Amorim (2013) que consideraram um 
item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 25 “Reintegração Familiar”, relatado pelos autores Moura e Amorim (2013) e Martinez; 
Soares-Silva (2008) como um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

O item 26 “Maioridade” foi citado pelos autores Moura e Amorim (2013) e Martinez e Soares-
Silva (2008) que consideraram um item importante para avaliação da satisfação dos moradores. 

 
5. CONCLUSÃO 

Conclui-se que, com base na aplicação do método de Lawshe, dos 26 itens avaliados: 19 itens 
devem ser mantidos: − na dimensão: “Motivos que os levam ao abrigo” (1- “Abandono”, 2- 
“Violência (sexual, física, psicológica, doméstica, verbal, maus tratos)”, 7- “Ausência dos pais por 
prisão” e 10- “Negligência”); − na dimensão “Acolhimento no abrigo” (12- “Atendimento”, 13- 
“Recuperação”, 14- “Normas do abrigo (hora de dormir, regras, rotinas, visitas, educação, lazer, 
alimentação)”, 15- “Higiene”, 16- “Saúde”, 17- “Psicologia”, 18- “Cultura”, 19- “Garantia dos 
direitos”, 20- “Afeto (Carência)”, 21- “Recuperação”, 22- “Assistente Social” e 23- “Condições 
físicas do abrigo”); − na dimensão “Desligamento da Instituição” (24- “Adoção”, 25- “Reintegração 
familiar” e 26- “Maioridade”); e 7 itens devem ser excluídos: − na dimensão “Motivos que os levam 
ao abrigo” (3- “Proteção”, 4- “Pobreza”, 5 – “Orfandade”, 6- “Vícios (álcool, drogas)”, 8- 
“Exploração do trabalho infantil”, 9- “Condições Financeiras (Identificação socioeconômica)” e 11- 
“Exclusão”). 
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